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CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ,,.....,/,..,, OUE FAZEM
ENTRE sr o MUNtcÍpto DE tPUEtRAS, PoR INTERMÉDlo
DO (A) E

O Município de lpueiras/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no

07.680.846/0001 -69, com sede no Parque da Cidadê José Costa Matos, s/n, bairro Centro, CEP 62230-000,
lpueiras/CE, neste ato representado(a) pelo(a) ................ ........, (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no

......, Oe ..... de ..................... de 20..., publicada no DOM de..... de ............... de .... .. .. , portador da MatrÍcula

Funcional no .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ....... .... inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no sediado(a) na ..................... doravante designado

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .......................... . . (nome e Íunçáo no contratado),

conforme afos consÍiÍutiyos da empresa OIJ procuração apresentada nos auÍos, tendo em vista o que consta
no PÍocesso no .. ...... ..................... . e em observância às disposiçÕes da Lei n" 14. í 33. de 1" de abril de 2021,

e demais lêgislaÇáo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico n....1.., mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.
r. clÁusule PRtMEIRA - oBJETo

1. Oobjetodopresenteinstrumentoéacontrataçáode.....................,nascondlçÔesestebelecidas
no Termo de Referência.

eto da cont

3. Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição

2
contados do(a)

. na forma do aftioo 1 da Leí n de 2021

ctÁusute reRcEtRA - PAGAMENTo
O prazo para pagamento e demais condiçÕes a ele referentês encontram-se no Termo de Refêrência.

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE
As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Contrato.

ctÁusula sExrA - cARANTIA DE ExEcuçÃo
1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA sÉrtme - ENTREGA E RECEBIMENTo Do oBJETo
As condiÇÕes de entrega e recebimento do objeto são aquelas pÍevistas no Termo de Referência,

anexo ao Edital.

2. Ob

1. O Termo de Referênciai
2. O Edital da Licitaçáo;
3. A Proposta do contratado;
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. -

cLÁusuLA sEcuNDA - vtcÊNclA E PRoRRocAçÃo
1. O prazo de vigência da contratação é de
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VALOR
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

QUANTIDADEUNIDADE DE
MEDIOA

ESPECIFICAçÃO CATMATITEM

1

2

3

ANEXO II - IVIINUTA DE TERMO DE CONTRATO

cr-Áusule orrAvA - oBRlcAÇÔEs Do CoNTRATANTE
2. Sáo obrigaçóes do Contratante:
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...t



.;offit'o/à-
/ -\' .e
/-<. rl\r>tBita- vt)
__v'-{,!,''

3. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

4. Recebêr o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência;
5. Notificar o ConÍatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas,
6. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;
7. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamênto, quando houver controvérsia sobre a
execuçáo do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme o art 143 da Lei no

1

L Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao foÍnecimento do objeto, no prazo,

forma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato,
L Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;
10. Clentificar a PÍocuradoria-Geral do MunicÍpio para adoÇão das medidas cabÍveis quando do

descumprimento de obrigaÇôes pelo Contratado;
11. Explicitamente emitir deóisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes rêlacionadas à execuÇáo

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa exêcuçáo do ajuste,i, n nOministraÇáo terá o prazo de 30 dlas, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogãÇáo motivada, poÍ igual período

12. Responder eventuais pedidoi de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 3 dias Úteis.

13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administratívo para

apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais.
'14. A AdministraÇáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainàa que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO
1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste contrato e em seus anêxos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execuÇáo do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:
2. Entregar o obleto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em poftuguês, a

da relação da rede de asslsténcla técnÍca autorizada:
3. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de Defesa

do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);
4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do píazo previsto, com a dêvida

14. 1 33 de 2021

compíov
Atender
superior

5

6

açao;
às determinaÇóes Íegulares emitidas

137 d " 14.133 de
pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por
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7

eles solicitados;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pãlo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, deÍeitos ou incorreções

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pâlos vícios e danos decorrentes da execuÇão do objeto, bem como po-r todo e

qralquel' dano causado à Administração ou terceiros, não Íeduzindo essa responsabilidade a

fiscalizaçao ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que ficará autorizado

a descontar dos pagamentos devidos ou da garântia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos soÍridos;
Quando náo for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contraiado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamãnto, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa

à Seguridade Social; 2) certiàâo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) ce-rtidôes que comprovêm a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio

I
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raticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
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der causa à inexecuçáo total do contrato;
áÃsej", o retardameÃto da execuçâo ou da entrega do objeto da contrataçâo sem motivo justiflcadoi

ãôiãáãni".' oo"rrentaÇão falsa ou prestar declaraÇâo falsa durante a execuçáo do contrato;

xt

ou sede do contratado; 4) certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;
9. Rêsponsabilizar-se pelo cumprimento de todas es obrigaçÕes trabelhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especÍfica, cuja inadimplência nâo transÍerê a

responsabilidade ao contratante ê não poderá onerar o objeto do contrato;

10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

ânormal ou acidentê que se vêriíque no local da execuçáo do objêto contratual'

1 1 . paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

i2. Manter durante toda a vigência do contrato, êm compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,

todas as condiçÕes exigidas para habilitaçáo na licitaçãoi

13. Cumprir, duranie todo õperÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

ieservas de cargos previstas na legisleÉo (art. 116. da Lei n " 14'133 de 202J);
.14. Comprovar a l.e-s"rua de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicaçáo ãos eàpregados que preencheram as referidas vagas (árt. 116.

paráoÍafo Único. da Lei n." 14 133, de 2021);
15@obtidasemdecorrênciadocumprimentodocontÍatoi
16. Arcar com o ônus decorrente de eventúal equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusivê quanto aos custos variávàis decorrentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o píevisto inicialmente em sua proposta náo se.ia. satisfatÓrio para o

atendimento do ob.ieto da contrataçáo, exceto quando ocorreÍ algum dos eventos arrolados no êIL
124. ll. d. da Lei no 14.133. de 2021.

17@Vigentesdeâmbitofederal,eStadualoumunicipal,asnormas
de segurança do contratante;

lS.Atocarosempregadosnecessános,comhabititaçáoecon-hecimentoadequados'ao
peneito cuiprirÃenb das cláusulas deste côntrato, íornecendo os materiais,
'equipamentoi, ferramentas e utenstlios demandados, cuia quantidade' qualídade e

teciotogia deieráo atender às recomendações de boa técníca e a legislação de regéncia:

1g. Oriental e treinar seus empregados sobre âs deyeres prevl.sÍos na Lei no 13 709, de 14 de

agosto de 201g, adotando m;didas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha

aôesso por força da execução deste contrato;
20. Conduzír o. tãbrlho. cóm estrita observância às normas da legíslação peftinente,

cumpríndo as determinaçÕes dos Poderes Púbticos' mantendo sempre limpo.o local de

execuçáo do obieto e naí melhores condiçÕes dê segurança, .higíene 
e disciplina.

21. Submeter prevAmente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação' quaisquer

mudanças nos métodoi executivos que fuiam às êspecificagÕês do memorial descritivo

ou instrumento congênere
22. Não permitir a utililzação de qualquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendii para os maíores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de àezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

2. CLÁUSULA DÉCIMA- INFRAÇOES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS- t óomete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecuÇão parcial do contrato;

O. O"r causa à inexeãuçáo parcial do contrato que cause gravê dano à AdministraÇão ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

c
d
e
f.

s
h
2

p

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo Previsto no art. 5o da Lei no 12.846 de'1o de aoosto de 2013

Seráo aplicadas ao contratado q ue incorÍer nas infraçÕes acima descritas as seg

Advertência, quando o contratad o der causa à inexecuÇáo parcial do contrato,
21justificar a imposição de penalidade mais grave rt. 156 d

uintes sangÔes:
sempre que náo se

i
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ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c" e
,,d" do subiiem acima deste Contrato, sempre que náo se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave @(.
'156. § 40 a Lei no 14.133. dê 2021\d

Dêclaração de inidoneidade pera licitaÍ e contratar, quan

alÍneas "e", "í', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como
do praticadas as condutas descritas nas
nas alÍneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposiçâo de penalidade mais grave 156 n" 14.13 2021

iv. Multa:

l.moratÓÍiade'..''%(''.''porcento)pordiadeatrasoinjustificadosobreoValorda
parcela inadimplida, até o limite de.. ... (..... .) dias; .-.

2. 'moratória de ..'...% (..... por cento) por riia de atraso iniustificado sobre o valor total

do contrato. até o máximo de .... ú i.. . por cento)' peta inobseNància do prazo fixado

para apresentaçáo, suplementação ou reposiçáo da garantía'

i. O atraso supeior a XXXXXX dias autoiza a Administração a

promover a extinçào do contrato por descumpimento ou cumprimonto
'irregular de suas ciáusulas, conforme dispÕe o inciso I do aft 137 da Leí n'

14.133, de 2021.

3. compensatÓria de ......% (. ...,. por cento) sobre o valor total do contrato' no caso de

inexecuçâo total do objeto.

3. A aplicaçáo das sançÕes previstas neste C
repâraçáo integral do dano causado ao Contratante

4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato

Pêrq. dé Cidêde .]o!é Cortà NlatoE, o1 _ CeÔl:ro I lpÚeiras - Ceàrá

ontrato náo exclui, em hipÓtese alguma, a obriga

art.'1 da in"14 de2
poderáo ser aplicadas cumulativamente com a mu
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Ita (art.

156, 7o. da Lei n" 14.133. de 2021
1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão 157 Lei no 133 d

2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis Íorem superiores ao valor do Pagâmento

eventualmente devido pelo Contratante ao ContÍatado, alêm da Perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada .iudicialmente (art 156. §8o. da Lei no

14.133. de 2021)
3. p|.evE-mã-nG aá encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

. 
recolhida

administrativamentu no pl."ro ,ã,.i. o de XX (XXY/ dias' a contar da data do recebimento da

5. Aa
ampla defe
Lei n" 14.1

comunicaçáo enviada pela autoridade competente
plicaçáo das sanÇÕ es realizaÊse-á em Processo admrnistrativo que assegure o contraditÓrio e a

sa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paiágrafos do art. 158 da

33. de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÇão de

in idone
b.
a.

Úade para licitar ou contratar.
rlãàpfÉ"ça" das sançÓes serâo considerados (art 156 §'l" da Lei n" 14 133 de 202'l)

a natureza e a gravidade da infraÇáo cometida;

b. as peculiaridades do caso concreto;

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para o Contratantei 
taçÕes dos;. ;l;pir;trüá ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade' conforme normas e onen

órgãos de controle.
T.OsatosprevistoscomoinfraçÔesa-dministrativasnaLein"l4'J33de2021ouem-oukasleisde
licitaçÕes e contratos da Aoministràçào púbtica que tambem sejããlÉiii;ados como atos.lesivos na Lei no

i2.A46. de 2013, ."rao uprr"ãà-r'ã 1rçãOó.'conjutrtamentá nos mesmos autos, observados o rito

D'ocêdimêrtal e autoridade competente âeiinidos na referida Lêi íart í59)'

ã:**'Á?;;;ffàlirãr*iãiil'oJ ôontiàt"oo poderá se,. desconliã-eraóa sempre que utilizadê com abuso

ão Oireiio 
-pãátacititar, 

éncoUrirã Oisiim;lar; prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou para

provocar conÍusâo patrimonral, 
". 

n"t"" .u"ã toOos os efeitos das sançôes aplicadas-1 ?::: :LTídi"" 
t"'ão

estendidos aos seus admrnrsrradorLs e sôcios com poderes de administraçáo. à pessoa jurldica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo cãáÉr"çao oá.origaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o contratado,
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As sançÕes de impedimênto de licitar e contratar e declaraÇão de inidoneidade para licitar ou conÍatar

ssíveis de reabilitaçáo na forma do rt. 163 in" 14.1
s de multa administrativa
ou parcialmente, com os
contratos administrativos

Os débitos do contratado Para com a Administraçáo contratante, resultante

denizaÇÕes, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total

s devidos pelo referido órgâo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

quê o contratado possua com o mesmo órgão ora conlratantê

de2

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-- DA EXTINçÃO CONTRATUAL
1. O contrato se extingue quando cumpridas as ob,gagões de ambas as parÍes, ainda que

lsso ocorra antes do prazo estipulado para tanto'

2. Se as obrígações não Íorem cumpridás no prazo estipulado, a viqência_ficará prorrogada

até a conclusão do obieto, caso em que deverá a Administração providenciar a

readequaçáo do cronograma fixado para o contrato'

1 . Quando a náo con;lusão d;contrato refeida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a. ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecÍivas sançÕes administrati,vas; e-it. 
poderá a AOministraçao ipiai peta extinçáo oo contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual.
4. O contrato pode ser extinto àntes de cumpridas as obíigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo

nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lêi no 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditÓrio e a ampla deÍesa.
1 . Nesta hipÓtese, aplicam-se também os artioos 138 e 1 39 da mesma Lei

2. A alletaçâo 
"ociai'á, 

a modificaçáo aa RnatiOaOe ou da estrutura da empresa não ensê1aÍá a

rescisáo se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato'

í . se a operaÇâo impiicar muoança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo Para alteraÇáo subjetiva.

5. O termo de rescisão, sempÍe que possível, será precedido:

1 . Balanço dos êvento! contraiuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3. lndenizaçÓes e multas.

6. A extinÇão do contrato'nàà configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econÔmico-

flnanceiro, hipótêse em que será concedidã indenizaçáo por mêio de termo indenizatório (aÍ1' 131' caput da

i n." 14 1

13 C USULA DE
1. As despesas

consignados

CIMA SEGUNDA- DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA
i"iori"ntut da presente contratáçâo correrâo à conta,de recursos especÍficos

* -órf"r"nto 
do Municlpio de ipueiras deste exercicio, na dotação abaixo

I

l

discriminada:
Gestão/Unidade:
Fonte de Rêcursos:
Programa de Trabalho
Elemento de Despesa:
Plano lnterno:
Nota de Empenho:

2. A dotação retativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será índicada apÓs aprovação da Leí

orcamentária iesoectiva e liberaÇão dos créditos correspondentes medíante apostilamento'

ial cLÁusuLA DÉclMA rÉRcElRA - Dos cAsos oulssos

I,a.q. íià Crdade ..losé Llcata I\'1ôlor. o' - Centro i Ipueiras - Ceàrá
I r!t, rrt rtijn ij lôloool r,.i rL llÚ !r1'Ol')a ar
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoÍiedade de análise jurÍdica prévia

(art 160, da!eid-l-41-93- ie2021)
b@prazomáximo15(quinze)diaSÚteis,contadodadatadeaplicaçáoda
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de

pubiicidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidÔneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
'Érpr"r"r punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei no 14.133, de
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1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as dispos

14.133. de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

contidas na in" 8.07 19 O-CÓd Defesa nsumido

oereis dos contratos.
cLiUSULA DÉCIMA OUARTA- ALTERAÇOES
. Eventuais alteraçóes contratuais reger-sà-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei no

14.133, de 2021
2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas

supressÕes que se fizerêm necessários, até o limite dê

__v
iÇõês contidas na Llêí{no

segundo as disposiçdes

-enormaseprincÍpios

condiçÕes contratuais, os acrêscimos ou

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO
. Fica eleito o Foro da Comarca de lpueiras para dirimir os litigios que decorrerem

Termo de ConÍato que não puderem ser compostos pela conciliagão, conforme

atualizado do contrato.
négistros que nâo ceracteÍizam alteraçáo do contrato podem ser Íealizados por simples apostila'

Oisóensadâ a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133. de 2021.

cLÁÚsULA DÉCIMA OÚINTA- PUBLICAçÃO
lncumbirá ao contratante divulgar o prelente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÓes

Públices (PNCP), na Íorma preíista no art 94 de fei 14 133, de 2021, bem como no respectivÔ

sÍtio oficiâl na lniernet, em atenção ao Decreto Municipal n'1512023

3

n' 14.133121.

lLocal], [dia] de [mês] de [ano]

Representante legal do CONTRATANTE

Repêúntante legal do CONTRATAD o

da execuçáo deste
art. I2. § 10. da Lei

P ágina 26128
(98) 3685.1879
\À,\r/w. ip ue irê s. ce gov.br

TESTEMUNHÁS
1-
2-

Pare dà ClCads José coet; 11ê(os O1-CentroIlpueiràs-Ceêró
í NP I al7.ar!u 3,tÔ/(roo1 ti!, E.(1r,.91019(ro

<

1.

1
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ANExo ilr - MoDELos DE DEGLARAçóES k,,,

Declaraçáo de cumpÍimento ao disposto no inciso xxxlll do art. 70, da constituição FedeÍal

(NOMINA E OUALIFICA o LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins

àe pror" em processo licitatório N" _, junto ao MunicÍpio de lpueiras, Estado do C-e-ará, que, em

cumprimento ao estabelecido na Ler n" 9354, de 27t10t1999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso

xxilll, do artigo 70, da ConstituiÇão Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigo-so ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, Salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

Pelo que, por ser a expressáo da verdade, Íirma â presente, sob as penas da Lei

........... (CE), ..... de . . ................. de ......

DECLARANTE

DeclaÍaçãodeinexistênciadefatosupervenienteimpeditivodahabilitação

(NOMINA E QUAL|FICA O LIC|TANTE), DECLARA, para os_devidos fins de direito, especialmente para fins

péúf io"O"r 
"rUiueis, 

que inexiste quãtquer fat,o sui:erueniente impeditivo de nossa habilitagáo para participar

;; ,;";;É iàrtamã ttitatorto, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posieriores, nos termos do art.32, §2o, da Lei n." 8.66ô/93.

Pelo que, por ser a expressâo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

...... ..... (CE), ..... de.. ........... .. de .. ...

DECLARANTE

Declaração negativa de emprego de servidor do municíplo

NOMINA E QUALIFICA O LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins

óérãtü"0"" 
"ãUiueis 

que não tnt"grãlíãIffisocial, nem.no quadro funcional empregado público' ou

lréÁoro comissionado de órgâo ãireto ou iÁdireto da administração municipal na qual concorremos ao

processo em epígrafe.

Pelo que, por ser a expressáo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

. .. .. . (CE), . .. de. ..... .. .... . de . ..

Pê.q. dà Cidêde losé Cottô Mêtos. O1 _ Cent'o I lpleiras - CeàÍá
( NP,. 07.68(r.a4rrlooo1 o9 ' \E A6 92{1196 O

P àgioa 27 128
Í8A) 3685.1979
www,lpueires,ce.gov.br
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NOMTNA E OUAL|FICA O L|C|TANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins

de prova em pÍocêsso licitatório N" _, junto ao MunicÍpio de lpueiras, Estado do cêará, sob as

penalidades cabÍveis que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do serviço a ser ofertado

e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante

dos Anexos deste edital.

DECLARANTE

DeclaÍação cabíveis que tem conhecimento de todos os paÍâmetros ê elêmentoa do serviço a ser
oÍertado

Pelo que, por ser a expressào da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

....... . .. (CE), .... de ....... ............. de........

DECLARANTE

epÍgrafe.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presênte, sob as penas da Lei

............. (CE), ..... de ...................., de .. .....

DECLARANTE

Dêclareção de microempresa, de empresa de pequeno portê, conÍorme Lei complementat 12312006

(NOMINA E OUALIF|CA O L|CITANTE), DECLARA, para osievidos fins de direito, especialmente para Íins

à" pror" em processo licitatório N" junto ao MunicÍpio de lpueiras, Estado.do Ceará, sob as

péútiOrO"" iabÍveis que é microerifiEã-presa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquâdramênto

Gri;ü;; lài ôomptementar n". 12il2006, de 14 de dezembro de 2006, cu.io termos declaro conhecer na

integra, e está apta, portanto, a exercer o direito de preÍerência como critério dê desempate no cêrtamê em

DECLARANTE

Declarâçãodeintegra|concordânciacomostermosdesteeditalesêuganêxos

NOMINA E QUAL|FtCA O LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins

de prova em processo licitatÓrio N" junto ao Municlpio de lpueiras, Estado do ceará, sob as

penalidades cabÍveis que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

Pàrq. Cà cidâde l.]5é Cott. N1alos Or_Centrollpuêiras-Ceà'á
E l)Ô,9201"6 (

Página 28 128
(8a) 3685.1879
!r,vrw, puel rês, ce. go!,br


